
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE RETIFICAÇÃO DE ABERTURA

O PROCURADOR CHEFE  DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO

DISTRITO FEDERAL, CLAUDIO DREWES JOSÉ DE SIQUEIRA, com fundamento na Lei

nº  11.788,  de  25  de  setembro  de  2008,  na  Resolução  nº  42  do  Conselho  Nacional  do

Ministério Público, de 16 de junho de 2009, e alterações posteriores e no regulamento do

Programa de Estágio do Ministério Público da União aprovado pela Portaria PGR/MPU Nº

378, de 9 de agosto de 2010, e alterações posteriores e, tendo em vista o disposto no art. 16, §

2º,  da  Portaria  PGR/MPU  nº  652,  de  30  de  outubro  de  2012,

resolve retificar o EDITAL DE ABERTURA DO SEGUNDO PROCESSO SELETIVO

DE ESTAGIÁRIOS nos seguintes termos:

Onde se lê:

ANEXO V

[…]

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1. Direito Constitucional: 1.1 Constituição: conceito, objeto e elementos; 1.2 Controle de constitucionalidade;
1.3 Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais; 1.4 Direitos
políticos; 1.5 Organização  do estado.  Formas  de  estado  e  de  governo.  Divisão territorial.  Repartição de
competência. Intervenção; 1.6 Poder Legislativo: organização. Processo legislativo; 1.7 Poder  Executivo:
Presidente  e  Vice-presidente.  Atribuições.  Responsabilidades;  1.8  Poder  Judiciário.  Garantias.  Organização.
Competência. Justiça Federal. Justiça do Trabalho; 1.9 Ministério Público: Princípios institucionais. Estrutura
orgânica. Garantias. Funções institucionais. Lei complementar 75/93; 1.10 Princípios da administração pública;
1.11 Princípios da ordem econômica; 1.12 Ordem social: saúde, previdência social, educação, cultura, família,
criança e adolescente; meio ambiente; 1.13 Leis 9.868/99 e 9.882/99.
2. Direito Administrativo: 2.1 Conceito de Administração Pública sob os aspectos orgânico, formal e material.
Administração pública direta  e indireta.  Princípios da administração pública.  Agências  reguladoras;  2.2 Ato
administrativo:  conceito,  atributos,  elementos.  Discricionariedade  e  vinculação.  Classificação:  atos
administrativos  simples,  complexos  e  compostos.  Mérito  do  ato  administrativo.  Controle  dos  atos
administrativos; 2.3 Servidores públicos. Agentes públicos. Cargo, emprego e função. Normas constitucionais;
2.4 Bens públicos: classificação; 2.5 Desapropriação. Modalidades: necessidade e utilidade pública. Interesse
social.  Desapropriação  por  interesse  social  para  fins  de  reforma  agrária.  Lei  Complementar  nº  76/93;  2.6

Controle da administração pública. Controle administrativo. Controle legislativo; 2.7 Lei Complementar
75/93; 2.8 Mandado de segurança. Ação popular. Hábeas data. Ação de improbidade administrativa.
3. Direito Civil: 3.1 Parte geral; 3.2 Parte especial.
5. Direito Penal:  5.1 Aplicação da lei penal; 5.2 O fato típico (conduta, dolo e culpa, resultado, relação de
causalidade,  tipicidade,  consumação  e  tentativa,  arrependimento  posterior,  desistência  voluntária  e
arrependimento eficaz); 5.3 Da antijuridicidade; 5.4 Da culpabilidade; 5.5 Do concurso de pessoas; 5.6 Das
causas de extinção de punibilidade; 5.7 Da suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95); 5.8
Dos crimes contra o patrimônio; 5.9 Dos crimes contra a fé pública; 5.10 Dos crimes contra a administração
pública.  6.  Direito  Processual  Penal:  6.1  A Lei  processual  no tempo,  no espaço  e  com relação  às  pessoas
(imunidades); 6.2 Inquérito policial; 6.3 Ação penal; 6.4 Denúncia;  6.5  Competência  voltada  à  Justiça
Federal; 6.6 Restituição de coisas apreendidas;  6.7 Medidas assecuratórias  (arresto,  sequestro  etc.);  6.8
Prova; 6.9 Prisão (em flagrante, temporária e preventiva); 6.10 Liberdade provisória (com fiança e sem fiança);
6.11 Citações e intimações; 6.12 Sentença e coisa julgada; 6.13 Processo comum, sumário e dos crimes de
responsabilidade  dos  funcionários  públicos;  6.14  Nulidades;  6.15  Recursos  (apelação  e  recurso  em sentido
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estrito); 6.16 Habeas corpus; 6.17 Processo dos crimes ligados a entorpecentes.

Leia-se:

ANEXO V

[…]

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1. Direito Constitucional: 1.1 Constituição: conceito, objeto e elementos; 1.2 Controle de constitucionalidade;
1.3 Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais; 1.4 Direitos
políticos; 1.5 Organização  do estado.  Formas  de  estado  e  de  governo.  Divisão territorial.  Repartição de
competência. Intervenção; 1.6 Poder Legislativo: organização. Processo legislativo; 1.7 Poder  Executivo:
Presidente  e  Vice-presidente.  Atribuições.  Responsabilidades;  1.8  Poder  Judiciário.  Garantias.  Organização.
Competência. Justiça Federal. Justiça do Trabalho; 1.9 Ministério Público: Princípios institucionais. Estrutura
orgânica. Garantias. Funções institucionais. Lei complementar 75/93; 1.10 Princípios da administração pública;
1.11 Princípios da ordem econômica; 1.12 Ordem social: saúde, previdência social, educação, cultura, família,
criança e adolescente; meio ambiente; 1.13 Leis 9.868/99 e 9.882/99.
2. Direito Administrativo: 2.1 Conceito de Administração Pública sob os aspectos orgânico, formal e material.
Administração pública direta  e indireta.  Princípios da administração pública.  Agências  reguladoras;  2.2 Ato
administrativo:  conceito,  atributos,  elementos.  Discricionariedade  e  vinculação.  Classificação:  atos
administrativos  simples,  complexos  e  compostos.  Mérito  do  ato  administrativo.  Controle  dos  atos
administrativos; 2.3 Servidores públicos. Agentes públicos. Cargo, emprego e função. Normas constitucionais;
2.4 Bens públicos: classificação; 2.5 Desapropriação. Modalidades: necessidade e utilidade pública. Interesse
social.  Desapropriação  por  interesse  social  para  fins  de  reforma  agrária.  Lei  Complementar  nº  76/93;  2.6
Controle da administração pública. Controle administrativo. Controle legislativo; 2.7 Lei Complementar 75/93;
2.8 Mandado de segurança. Ação popular. Hábeas data. Ação de improbidade administrativa.
3. Direito Civil: 3.1 Parte geral; 3.2 Parte especial.
4. Direito Processual Civil:  4.1 Princípios constitucionais do processo civil; 4.2 Ação. Conceito. Condições.
Elementos. Classificação; 4.3 Princípios  processuais;  4.4  Litisconsórcio.  Conceito  das  partes  e  seus
procuradores. Litisconsórcio facultativo. Litisconsórcio necessário; 4.5 Intervenção  de  terceiros.  Assistência.
Oposição. Nomeação à autoria. Denunciação  à lide. Chamamento ao processo; 4.6 Ministério Público. Funções
e atividades no processo civil; 4.7 Jurisdição. Conceito. Atuação. Princípios. Limites; 4.8 Competência.
Conceito,  critérios  de  determinação  de  competência.  Conexão.  Continência.  Exceção;  4.9  Atos  processuais.
Tempo  e  lugar.  Prazos.  Nulidades;  4.10  Processo:  formação,  suspensão  e  extinção;  4.11  Petição  inicial.
Contestação. Exceção e reconvenção; 4.12 Prova; 4.13 Sentença. Coisa julgada; 4.14 Recursos. Pressupostos
gerais.  Efeitos.  Espécies:  Apelação,  agravo de instrumento e retido,  embargos de declaração; 4.15 Processo
cautelar. Conceito. Pressuposto. Poder geral de cautela do juiz. Procedimento; 4.16 Mandado de segurança. Ação
popular.  Ação civil pública.
5. Direito Penal:  5.1 Aplicação da lei penal; 5.2 O fato típico (conduta, dolo e culpa, resultado, relação de
causalidade,  tipicidade,  consumação  e  tentativa,  arrependimento  posterior,  desistência  voluntária  e
arrependimento eficaz); 5.3 Da antijuridicidade; 5.4 Da culpabilidade; 5.5 Do concurso de pessoas; 5.6 Das
causas de extinção de punibilidade; 5.7 Da suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95); 5.8
Dos crimes contra o patrimônio; 5.9 Dos crimes contra a fé pública; 5.10 Dos crimes contra a administração
pública.  6.  Direito  Processual  Penal:  6.1  A Lei  processual  no tempo,  no espaço  e  com relação  às  pessoas
(imunidades); 6.2 Inquérito policial; 6.3 Ação penal; 6.4 Denúncia;  6.5  Competência  voltada  à  Justiça
Federal; 6.6 Restituição de coisas apreendidas;  6.7 Medidas assecuratórias  (arresto,  sequestro  etc.);  6.8
Prova; 6.9 Prisão (em flagrante, temporária e preventiva); 6.10 Liberdade provisória (com fiança e sem fiança);
6.11 Citações e intimações; 6.12 Sentença e coisa julgada; 6.13 Processo comum, sumário e dos crimes de
responsabilidade  dos  funcionários  públicos;  6.14  Nulidades;  6.15  Recursos  (apelação  e  recurso  em sentido
estrito); 6.16 Habeas corpus; 6.17 Processo dos crimes ligados a entorpecentes.
6. Direito Processual Penal: 6.1 A Lei processual no tempo, no espaço e com relação às pessoas (imunidades);
6.2 Inquérito policial; 6.3Ação penal; 6.4 Denúncia;
6.5 Competência voltada à Justiça Federal; 6.6 Restituição  de  coisas  apreendidas;  6.7Medidas
assecuratórias  (arresto,  sequestro  etc.);  6.8  Prova;  6.9  Prisão  (em flagrante,  temporária  e  preventiva);  6.10
Liberdade provisória (com fiança e sem fiança); 6.11 Citações e intimações; 6.12 Sentença e coisa julgada; 6.13
Processo comum, sumário e dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos; 6.14 Nulidades; 6.15
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Recursos (apelação e recurso em sentido estrito);  6.16  Habeas corpus;  6.17  Processo dos crimes ligados a
entorpecentes.

_______________________________

Cláudio Drewes José de Siqueira

Procurador-Chefe
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